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        1 ANZALDÚA, Gloria. A vulva é uma ferida aberta e outros ensaios. Tradução de Tatiana Nascimento. Prefácio de Claudia de Lima Costa e Eliana Ávila. Rio de Janeiro: A Bolha Editora, 202, p. 51-52.


      


    


  




  

    PRÓLOGO




    Acredito que os escritos atravessam a/o escritora/r2 de diversas formas, perpassam pela sua subjetividade e retratam seus sentimentos, suas experiências e suas vivências. Quando alcança o papel, o conhecimento indica não somente uma trajetória acadêmica, mas também um pouco do que aquela/e escritora/r quer transmitir da sua história. Assim, por acreditar que todo conhecimento se encontra incorporado em narrativas e em lutas concretas,3 localizado em pontos específicos de observação, começo esta obra contando um pouco sobre aquela que está por trás destas páginas com formatações pré-definidas.




    O gosto pela escrita e pela leitura esteve presente em minha trajetória de estudante e foi cursando as matérias isoladas no programa de Pós-graduação em Direito da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, em especial as disciplinas lecionadas pela minha orientadora – Maria Cecília Máximo Teodoro –, que descobri inclinação para a vida acadêmica e vontade de pesquisar – restava descobrir o tema. Como ouvinte no programa de Pós-graduação em Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, cursando a disciplina “Direito do Trabalho e Epistemologias Dissidentes II” – ministrada pelo professor Pedro Augusto Gravatá Nicoli e pela professora Flávia Souza Máximo Pereira –, encontrei o tema que toca meu coração. A partir da proposta de releitura dos elementos estruturais da normatização por meio de lentes epistemológicas não tradicionais (teorias, sujeitos, métodos, modos de produção dos saberes e princípios de campos periféricos), enxerguei potencial para promoção de caminhos reconstrutivos de um ramo do direito que atravessa uma de suas maiores crises.




    Ao cursar essa disciplina, percebi que epistemologias dissidentes,4 em especial os estudos decoloniais, poderiam contribuir para promoção de caminhos reconstrutivos e inclusivos do direito do trabalho.5 Por isso a escolha dos estudos decoloniais, partindo das margens,6 para promover uma crítica ao núcleo protetivo do direito do trabalho, a fim de demonstrar que não existe um sujeito epistêmico neutro e universal.7




    Essa escolha não foi irrefletida; pensar por outras lentes combinava com as inquietações do meu momento de vida, especialmente profissional. Tinha acabado de voltar de uma jornada que durou cinco anos atuando como Oficiala de Justiça em diversos Tribunais Regionais do Trabalho (TRT) fora do estado de Minas Gerais. Essa caminhada iniciou-se com minha atuação no TRT da 18ª Região (GO), em uma cidade chamada Posse, com pouco mais de 30.000 habitantes, situada na divisa de Goiás com o estado da Bahia, onde predominava a atividade agropecuária. Lá percorria muitos quilômetros em zonas rurais cumprindo mandados em locais bastante precários e afastados. Isso despertou meu olhar (de observadora) para a heterogeneidade dos inúmeros corpos que precisam vender sua força de trabalho para sobreviver e para o fato de que muitos deles permanecem invisibilizados e desprotegidos apesar de sua vulnerabilidade. A experiência continuou ao me mudar para o Rio de Janeiro (TRT da 1ª Região) e atuar em comunidades,8 onde a proteção social raramente chega e inúmeros trabalhadores ditos “autônomos” despendem sua energia sem qualquer proteção.




    Além da experiência profissional, desde o ano de 2018, faço parte de um grupo9 que, todas as terças-feiras à noite, entrega lanches a moradores de rua. Durante as entregas, tendo contato com catadores de papel, observei de perto como trabalham exaustivamente, em condições deploráveis (puxando carroças, carregando muito peso, enfrentando subidas, descidas e o trânsito nas vias urbanas) e sem qualquer proteção social, pois não se enquadram no núcleo protetivo eleito.10




    Não que eu não soubesse disso na teoria, mas ver com os próprios olhos as limitações da regulamentação existente é oportunidade para refletir sobre os privilégios e também deslocar a minha visão de mundo.11 E as indagações surgiam: a relação de emprego padrão protege todos os corpos? Serve de modo efetivo à luta dos excluídos? Existem pessoas que trabalham a vida toda, mas nunca estarão dentro de uma relação de emprego? Se a proteção trabalhista tem relação direta com a humanização dos sujeitos que trabalham, como ficam os que ocupam as margens? São considerados menos humanos?




    Essas experiências marcam a minha trajetória pessoal e profissional. Adentrar a academia depois de anos, questionando quais postos devo ocupar também é algo que me instiga como pesquisadora. Volto aos estudos acadêmicos com olhares sobre o direito no mínimo diferentes daqueles de quando me formei. Ainda que atue em um lócus privilegiado, a prática me fez repensar as implicações materiais do direito do trabalho sobre os trabalhadores.




    Cabe ressaltar que o que foi dito até agora, que culminou com os questionamentos supramencionados, diz respeito ao meu lócus social e ser uma sujeita que observou de perto vivências diversas não me autoriza a falar por elas. Por isso, já me antecipo ao questionar o meu próprio lugar na construção desta escrita.




    Compreendo que é preciso questionar quais sujeitas/os têm a voz ouvida em uma sociedade que elege a branquitude, a masculinidade e a heterossexualidade como paradigma dominante. A importância da discussão acerca da localização social se dá para que “indivíduos pertencentes ao grupo social privilegiado em termos de lócus social consigam enxergar as hierarquias produzidas a partir desse lugar e como esse lugar impacta diretamente na constituição dos lugares dos grupos subalternizados”.12 Assim, penso que abordar a questão do lugar de fala13 é uma postura ética e epistemológica de quem não pretende esconder as subalternidades estruturais existentes. É entender que não existe uma escrita totalmente neutra e imparcial como a ciência moderna nos fez acreditar. A neutralidade é uma ficção das ciências exatas e biológicas.14 Então, ao escrever um texto científico, é preciso marcar a especificidade histórica de cada instância de luta e teorização. Nesse sentido, Gloria Anzaldúa15 explica a importância de discernir cada construção de conteúdo como uma instância interseccional e uma vivência específica.




    Reconheço que o conhecimento produzido pela epistemologia hegemônica deve ser problematizado, haja vista que uma imposição epistêmica universal deslegitima diversos saberes e exclui pessoas, sobretudo aquelas que não se enquadram no paradigma eleito.16 São diversas realidades que permanecem subentendidas e subalternizadas no interior da normatização hegemônica. Isso vale para o universo do direito do trabalho e para o sujeito epistêmico que se convencionou merecer proteção social – ele não é neutro, abstrato e imparcial.17




    Gayatri Spivak18 alerta para a questão do “falar pelo subalterno”. A autora afirma que além de o subalterno não ter a voz ouvida pelos privilegiados, os intelectuais, estes não podem pensar a partir desse lugar enquanto sujeitos.19 Reconheço que minha narrativa não é aquela da sujeita que tem o potencial de evidenciar e recuperar as humanidades negadas. Assim, em consonância com os estudos de Flávia Máximo Pereira,20 penso na importância de ecoar a fala das subalternas que trabalham dia após dia, exaustivamente, em jornadas contínuas, que sempre tiveram voz, sempre souberam falar, mas nunca foram escutadas. A audibilidade da fala das subalternas lhes é negada.




    Falo de um lugar de observação e, como a pesquisa não inclui pesquisa de campo – haja vista que foi realizada durante a pandemia e em tempos de isolamento social –, esse estudo apresenta uma crítica21 cuja intenção é evidenciar a perpetuação da hierarquização dos saberes e poderes22 iniciada com colonização e como tal perpetuação afeta a regulamentação trabalhista, em especial o núcleo protetivo eleito, que deixa margens marcadas por questões raciais e sexuais. Deixo evidente a percepção de que um único modelo de ciência (de paradigma branco, europeu e universal) contribui para perpetuação da lógica colonial, da subalternização de pessoas e funções.




    Repito, em relação ao lócus social: esta pesquisa é realizada por uma mulher do Sul,23 reconhecedora de seus privilégios 24 enquanto mulher branca que não vivencia condições de pobreza nem de racismo; uma mulher que vivencia o machismo e é sim trabalhadora, mas não é empregada celetista e tampouco ocupa as margens da regulamentação trabalhista.




    Aqui vale mencionar a diferenciação, elaborada por Ramón Grosfoguel,25 entre lugar social (de enunciação) e lugar epistêmico. Ao conceituar o “lugar social”, o autor explica-o como o espaço ocupado pelo sujeito enunciador – se no lado oprimido ou opressor. Já o “lugar epistêmico” se refere ao lugar no qual o conhecimento está situado – se no lado dominante ou no lado subalterno das relações de poder.26




    Entendo que não demarcar os lugares e os pontos de partida das escritas e regulamentações faz com que opressões não questionadas sejam reproduzidas. Nesse sentido, a crítica que realizei perpassa pela compreensão da divisão racial-sexual do trabalho e de sua teorização, na medida em que o trânsito teórico entre os denominados centros e as ditas periferias se dá a partir da seguinte troca: enquanto o centro acadêmico teoriza, espera-se que a periferia forneça estudos de caso.27




    A fim de romper com essa lógica, Anzaldúa,28 a partir do pensamento de fronteira, sugere que as mulheres do terceiro mundo, excluídas do eixo hegemônico da produção de conhecimento, relatem suas vivências, opressões e sentimentos. O intuito é que elas saiam do lugar de objeto e se tornem sujeitas, produtoras de conhecimento na sua própria linguagem marcada pela classe, pela raça e pela etnia.




    Isso porque, na forma como o pensamento científico é proposto, em regra, as mulheres, em especial as mulheres do Sul, não são colocadas como pensadoras; por isso a importância de se questionar as bases científicas do direito do trabalho. Nesse sentido, bell hooks afirma: “o pensamento neocolonial determina o tom de várias práticas culturais. Esse pensamento sempre se concentra em quem conquistou um território, quem tem prioridade [...]”.29 Por esse motivo, a autora defende a necessidade de decolonizar o pensamento adotando perspectivas que incluam raça, gênero, classe e nacionalidade para o combate de opressões.




    Ressalto, por fim, que esta pesquisa não almeja se formar como uma teoria haja vista que, ao (tentar) desconstruir saberes consolidados para propor a construção de um saber epistemologicamente localizado, outros questionamentos – que não apresentam respostas prontas – surgirão. A expectativa é de que este estudo aponte questões, problematize o sujeito epistêmico justrabalhista e estimule críticas decoloniais a respeito das ciências sociais aplicadas e, mais especificamente, da regulamentação trabalhista celetista e suas marginalizações.




    




    

      

        2 Para a construção deste texto, escolhi apresentar o feminino primeiro e o masculino em seguida. Essa escolha foi feita para sublinhar meu reconhecimento de que o feminino está marcado por uma posição de subalternidade (LISBÔA, Natália de Souza. Justiça de transição, direitos humanos e epistemologias dominantes: considerações para a América Latina. 2017. 182 f. Tese (Doutorado) – Programa de Pós-graduação em Direito, Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2017, p. 30).


      




      

        3 GROSFOGUEL, Ramón. Para descolonizar os estudos de economia política e os estudos pós-coloniais: transmodernidade, pensamento de fronteira e colonialidade global. Revista Crítica de Ciências Sociais, Coimbra, n. 80, p. 115-147, 2008.


      




      

        4 Segundo Flávia Souza Máximo Pereira e Pedro Augusto Gravatá Nicoli: “[...] epistemologias dissidentes são um conjunto de modos de compreensão da produção dos saberes subjetiva, espacial, histórica, corpórea e materialmente localizados, a partir de racionalidades outras que não uma única razão objetiva e hegemônica. As epistemologias dissidentes, em seu conceito e práxis, reclamam para si valor e importância e, por isso, se contrapõem às construções teóricas, às práticas materiais, às instituições, às estruturas, aos discursos e a quaisquer outras formas de pensar e agir que, ao lhes negar valor, negam valor às pessoas e comunidades que as produzem” (NICOLI, Pedro Augusto Gravatá, PEREIRA; Flávia Souza Máximo. Os segredos epistêmicos do direito do trabalho. Revista Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 10, n. 2, 519-544, dez. 2020. p. 18).


      




      

        5 Assim como Rainer Bomfim, optei pela utilização do termo “direito”, com a letra inicial minúscula, como um sinal de desobediência epistêmica em relação ao seu cânone científico, que hierarquiza as construções e ramos do saber (BOMFIM, Rainer. Hormonionormatividade, pessoas em transição de gênero e farmacopoder: uma proposta-truque para o conceito de hipossuficiência na seguridade social. 2021; 188 f. Dissertação (Mestrado) – Programa de Pós-graduação em Direito da Universidade Federal de Ouro Preto, Ouro Preto, 2021, nota de rodapé 4, p. 17).


      




      

        6 MURADAS, Daniela; PEREIRA, Flávia Souza Máximo. Decolonialidade do saber e direito do trabalho brasileiro: sujeições interseccionais contemporâneas. Rev. Direito Práx., Rio de Janeiro, v. 9, n. 4, p. 2117-2142, 2018.


      




      

        7 Segundo Flávia Máximo Pereira, “[...] Há uma colonialidade jurídica no Direito do Trabalho: nós, do Sul, reproduzimos uma teoria jurídica laboral moderna-eurocêntrica, em que o humano no trabalho é constituído a partir de uma matriz antinegra, anti-indígena, antifeminina, imposta pelo colonizador”. (PEREIRA, Flávia Souza Máximo. Trabalhadores (as) humanos (as) são muito mais do que “recursos”. In: FERRERAS, Isabelle; BATTILANA, Julie; MÉDA, Dominique; MÁXIMO, Flávia; GOMES, Ana Virginia Moreira; DIAS, Eduardo Rocha. (Org.). O manifesto do trabalho: democratizar, desmercantilizar, remediar. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2021, p. 110).


      




      

        8 Segundo Maíra Neiva Gomes, a proteção econômica da/o hipossuficiente na relação de trabalho, por meio de uma regulação jurídica, não alcança os corpos herdeiros dos efeitos devastadores da escravidão nos países subalternizados do Sul Global. Isso porque as políticas sociais de Bem-Estar não chegaram às favelas (segundo ela, os quilombos urbanos brasileiros) surgidas na urbanização promovida pelas elites brancas, entre os séculos XIX e XX, que concentram, segundo dados do IBGE, cerca 11,426 milhões de pessoas ou cerca de 6% da população brasileira. (GOMES, Maíra Neiva Gomes. Se não é “trabalhador”, pode matar!. In: FERRERAS, Isabelle; BATTILANA, Julie; MÉDA, Dominique; MÁXIMO, Flávia; GOMES, Ana Virginia Moreira; DIAS, Eduardo Rocha. (Org.). O manifesto do trabalho: democratizar, desmercantilizar, remediar. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2021, p. 159).


      




      

        9 O grupo se chama Lanche-fraterno e é vinculado ao Cenáculo Espírita Thiago Maior em Belo Horizonte/MG.


      




      

        10 Conforme pesquisa realizada por Ana Virginia Moreira Gomes, “O direito do trabalho parece não ter instrumental teórico para tratar de uma ocupação que tanto se distancia do que é uma relação típica de emprego. Essa insuficiência se mostra no caso do trabalho dos catadores de resíduos associados e ainda mais no caso dos catadores autônomos nas ruas. [...] considerando-se dados do IBGE, do Movimento Nacional dos Catadores (MNCR) entre outras entidades, pode-se indicar a existência de 400 mil a 600 mil catadores no país”. (GOMES, Ana Virginia Moreira; DIAS, Eduardo Rocha; MATIAS, Mariana López. População em situação de rua e catadores de resíduos: (in) visibilidades e cidadania nas ruas de Fortaleza. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2019, p. 86).


      




      

        11 HOOKS, bell. O feminismo é para todo mundo: políticas arrebatadoras. Tradução de Ana Luiza Libânio. 4. ed. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos, 2019.


      




      

        12 RIBEIRO, Djamila. O que é lugar de fala? Belo Horizonte: Letramento; Justificando, 2017, p. 86.


      




      

        13 Lugar de fala, segundo Djamila Ribeiro, consiste no entendimento de que as visões de mundo se apresentam desigualmente posicionadas, no sentido de que: “não estamos falando de indivíduos necessariamente, mas das condições sociais que permitem ou não que esses grupos acessem lugares de cidadania” (RIBEIRO, Djamila. O que é lugar de fala? Belo Horizonte: Letramento; Justificando, 2017, p. 61).


      




      

        14 “Sou um jurista negro e penso como um negro. Estou afirmando que minha raça determina diretamente a minha interpretação dos significados de normas jurídicas e também minha compreensão da maneira como o Direito deveria operar em uma sociedade marcada por profundas desigualdades raciais” (MOREIRA, Adilson José. Pensando como um negro: ensaio de hermenêutica jurídica. São Paulo: Contracorrente, 2019, p. 29).


      




      

        15 ANZALDÚA, Gloria. A vulva é uma ferida aberta e outros ensaios. Tradução de Tatiana Nascimento. Prefácio de Claudia de Lima Costa e Eliana Ávila. Rio de Janeiro: A Bolha Editora, 2021.


      




      

        16 “[...] o eurocentrismo trata de um sujeito epistêmico que não tem sexualidade, gênero, etnia, raça, classe, espiritualidade, língua, nem localização epistêmica em nenhuma relação de poder, e produz a verdade em um monólogo interior consigo mesmo, sem relação com ninguém fora de si. Portanto, trata-se de um conhecimento surdo e sem rosto que é assumido pelas ciências humanas a partir do século XIX como a epistemologia da neutralidade axiológica e da objetividade empírica do sujeito que produz conhecimento científico [...]”. (MURADAS, Daniela; PEREIRA, Flávia Souza Máximo. Decolonialidade do saber e direito do trabalho brasileiro: sujeições interseccionais contemporâneas. Rev. Direito Práx., Rio de Janeiro, v. 9, n. 4, p. 2117-2142, 2018).


      




      

        17 “O Direito do Trabalho brasileiro, voltando-se à tutela do paradoxal trabalho livre/subordinado a tempo indeterminado, também serve de instrumento de legitimação das estruturas de opressão da sociedade capitalista-colonial, uma vez que o sujeito epistêmico deste núcleo protetivo é racializado, masculino e heterocisnormativo, proveniente de bases epistemológicas eurocêntricas” (BERSANI, Humberto; PEREIRA, Flávia Souza Máximo. Crítica à interseccionalidade como método de desobediência epistêmica no Direito do Trabalho brasileiro. 2020. Rev. Direito e Práx., Rio de Janeiro, v. 11, n. 4, p. 2743-2772, 2020, p. 2745).


      




      

        18 SPIVAK, Gayatri Chakravorty. Pode o subalterno falar? Tradução de Sandra Regina Goulart Almeida; Marcos Pereira Feitosa; André Pereira. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2010.


      




      

        19 SPIVAK, Gayatri Chakravorty. Pode o subalterno falar? Tradução de Sandra Regina Goulart Almeida; Marcos Pereira Feitosa; André Pereira. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2010.


      




      

        20 PEREIRA, Flávia Souza Máximo. Trabalhadores (as) humanos (as) são muito mais do que “recursos”. In: FERRERAS, Isabelle; BATTILANA, Julie; MÉDA, Dominique; MÁXIMO, Flávia; GOMES, Ana Virginia Moreira; DIAS, Eduardo Rocha. (Org.). O manifesto do trabalho: democratizar, desmercantilizar, remediar. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2021. p. 107-114.


      




      

        21 A exemplo de Aysla Sabine Rocha Teixeira, o que tentei fazer, nesta dissertação, é discutir criticamente, reconhecendo as hierarquias existentes e seus impactos em grupos subalternizados (TEIXEIRA, Aysla Sabine Rocha. As mulheres-mães no direito do trabalho: uma crítica à colonialidade de gênero das destinatárias das normas jurídicas trabalhistas de tutela da maternidade. 2020. 321 f. Dissertação (Mestrado). Programa de Pós-graduação em Direito da Faculdade de Direito e Ciências do Estado da Universidade Federal de Minas Gerais, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2020).


      




      

        22 QUIJANO, Aníbal. Colonialidad do poder, eurocentrismo e América Latina. In: LANDER, Eduardo (Org.). A colonialidade do saber: eurocentrismo e ciências sociais. Perspectivas latino-americanas. Buenos Aires: CLACSO, 2005.


      




      

        23 Optei por utilizar a palavra Sul, e não Sul Global, pois este último termo faz referência aos países periféricos no patamar de um mundo globalizado, como se o Sul não pudesse existir sem o seu referencial e modelo, o Norte; quando, em realidade, o Norte só existe enquanto Norte, pois mantém o Sul como periferia.


      




      

        24 Conforme alertado pelo pesquisador Rainer Bomfim, também entendo que o lócus social de quem produz o texto tem a intenção de mostrar que os corpos que estão envolvidos no processo de construção do conhecimento científico não são os mesmos e não experimentam as mesmas vivências (BOMFIM, Rainer. Hormonionormatividade, pessoas em transição de gênero e farmacopoder: uma proposta-truque para o conceito de hipossuficiência na seguridade social. 2021. 188 f. Dissertação (Mestrado) – Programa de Pós-graduação em Direito da Universidade Federal de Ouro Preto, Ouro Preto, 2021).


      




      

        25 GROSFOGUEL, Ramón. Para descolonizar os estudos de economia política e os estudos pós-coloniais: transmodernidade, pensamento de fronteira e colonialidade global. Revista Crítica de Ciências Sociais, Coimbra, n. 80, p. 115-147, 2008, p. 119.


      




      

        26 Essa diferenciação também é realizada por TEIXEIRA, Aysla Sabine Rocha. As mulheres-mães no direito do trabalho: uma crítica à colonialidade de gênero das destinatárias das normas jurídicas trabalhistas de tutela da maternidade. 2020. 321 f. Dissertação (Mestrado). Programa de Pós-graduação em Direito da Faculdade de Direito e Ciências do Estado da Universidade Federal de Minas Gerais, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2020.


      




      

        27 ANZALDÚA, Gloria. A vulva é uma ferida aberta e outros ensaios. Tradução de Tatiana Nascimento. Prefácio de Claudia de Lima Costa e Eliana Ávila. Rio de Janeiro: A Bolha Editora, 2021, p. 20.


      




      

        28 ANZALDÚA, Gloria. Falando em línguas: uma carta para as mulheres escritoras do terceiro mundo. Estudos Feministas, Florianópolis, v. 8, n. 1, 229-236, 2000.


      




      

        29 HOOKS, bell. O feminismo é para todo mundo: políticas arrebatadoras. Tradução de Ana Luiza Libânio. 4. ed. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos, 2019, p. 75.
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    APRESENTAÇÃO




    Beagá, 24 de abril de 2023.




    Maria Cecília Máximo Teodoro




    Quem conta a história? Quem são os outros?




    Outras Notícias




    Não vou às rimas como esses poetas




    que salivam por qualquer osso.




    Rimar Ipanema com morena é moleza,




    quero ver combinar prosaicamente




    flor do campo com Vigário Geral,




    ternura com Carandiru,




    ou menina carinhosa / trem pra Japeri.




    Não sou desses poetas que se arribam,




    se arrumam em coquetéis e se esquecem do seu povo lá fora.




    (Elé Semog em Cadernos Negros: os Melhores Poemas, 1998, p. 58)




    Em “DECOLONIZANDO O EMPREGO: Por um olhar outro sobre as margens”, Gabriela Bins Gomes da Silva, propõe des-cobrir, desnudar, iluminar, olhar - desde o outro - para as margens.




    Quando pesquisamos, quem são os pesquisadores e quem são os objetos de nossas investigações?




    Nas margens estão aqueles que sobrevivem às consequências do que lutam contra. Suas batalhas visam oferecer um novo olhar sobre o que combatem: o lugar de privilégio dos que constroem conhecimento sobre os outros, pois sabem que a vida subalterna não é uma rima fácil.




    Gabriela, consciente de seus privilégios, ousou encarar de frente o que é difícil, mas que também é necessário. Embora esteja no lugar da pesquisadora, não colocou as margens como objeto, mas buscou transformá-las em narrativa, dando protagonismo ao periférico e nos brindando com “outras notícias”.




    Desde uma perspectiva decolonial, seu “olhar outro” não resistiu ao reconhecimento do que não é dominante, mostrando que não é mais possível silêncio para as vozes subalternas.




    Neste texto contundente, Gabriela se dedica a estudar e refletir sobre as formas de opressão presentes nas relações de emprego, com uma abordagem interseccional, propõe uma desobediência epistêmica do pensar racionalizado, homogeneizante e de pretensões universais, todo ele construído com base na ideia de um conhecimento total, de matriz eurocêntrica.




    A partir dessa lógica, demonstra que os sujeitos subalternos dos tempos coloniais hoje ocupam as margens da relação de emprego, os lugares de menor poder na pirâmide social, o que perpetua a consequente discriminação em relação aos que estão no centro, protegidos.




    Confronta assim, os mecanismos de dominação pelo saber, pela referência do ser e pelo poder do sujeito masculino, branco, burguês, cisgênero, sem deficiências e europeu; - e na outra ponta (ou nas margens) os saberes, sujeitas e sujeitos dissidentes, invisibilizados em determinados aspectos da organização social; mas muito explorados em tantos outros, notadamente nas relações de trabalho.




    Os capítulos apresentam uma discussão crítica sobre o tratamento normativo do emprego e a abordagem da doutrina clássica, problematizando as bases da relação de emprego padrão e destacando a insuficiência da proteção jurídica em relação aos tempos e valores, especialmente no trabalho de cuidado.




    Seu olhar decoloniza o emprego e sua pesquisa leva a robustez da pesquisadora que é Gabriela. Assim, consegue mostrar que corpo, espaço e o trabalho muitas vezes rimam com precarização, insuficiência de proteção e opressão.




    Apresentar este livro é uma grande honra para mim, pois o texto é iluminado pelo brilho que a autora reflete. Tive o privilégio de ter Gabriela como aluna, dessas orientandas que mais nos ensinam e orientam do que o contrário. Desde as suas primeiras participações nos debates em sala de aula, passando pelo seu primeiro artigo até chegar à dissertação de mestrado, ela mostrou um talento especial para a pesquisa e uma paixão pelos estudos decoloniais.




    Com sua inteligência e sensibilidade, contribuiu de forma significativa para a construção de um conhecimento decolonial e emancipatório, cuja pesquisa é uma inspiração para todos nós que acreditamos na importância de valorizar outros olhares, outras notícias, outros saberes e suas lutas por uma relação de emprego mais justa e igualitária.




    Para tanto, Gabriela lança um olhar outro, que enxerga os contornos do mundo para além do centro, que o vira de ponta a cabeça, dando visibilidade às fronteiras, um holofote às periferias, adotando o horizonte de análise de quem está às margens e mostrando que estas são, na verdade, centrais.




    Que poesia!


  




  

    PREFÁCIO - DAS HISTÓRIAS (NÃO) CONTADAS




    O ato de prefaciar uma obra, por definição, apresenta-se como um texto preliminar que traz explicações, sobre quem escreveu ou, quiçá, alguns dos desafios por trás da pesquisa.




    Assim, demonstrar quem escreve é uma tarefa que já foi feita por Gabriela em seu prólogo, no qual traz o seu lócus social e lócus epistêmico30. Não podia ser diferente. Uma pesquisa que está comprometida com o pensamento decolonial traz a necessidade de localizações geopolíticas e questionamento epistêmico. Apresentar quem escreve, qual o contexto social está inserida/o e de qual realidade essa pesquisa foi feita é uma das (des)construções necessárias para se questionar a estrutura da Colonialidade do Saber31.




    Não é apenas um disclaimer32, mas sim uma atitude práxis-política que quebra com o mito da neutralidade masculinidade branca, europeia, cisgênera, sem deficiências e hegemônica como a única produtora do conhecimento. Jota Mombaça33 apresenta que nomear as estruturações é uma forma de desobediência epistêmica, pois quando não se é questionado, não se tem uma possibilidade de alteração. Gabriela, com responsabilidade epistêmica, demarca o seu caminhar e quais são as bases da construção deste conhecimento.




    Porém, para esse prólogo, pretendo trazer algo a mais. Quero ir além. Apresento um processo de histórias não contadas que constituem parte do material deste livro, uma construção que diz dessa pesquisa além do que estão nas paginações e diz, ao mesmo tempo, (muito) sobre elas. Assim, remeto-me34 ao aclamado e grande sucesso da indústria cinematográfica Tudo em todo o lugar ao mesmo tempo (2022) o qual questiona como o cotidiano se denota como um grande fator de encontro dos acasos. Cada escolha, renúncia ou vitória se mostram como um grande mar de aleatoriedade e, mais ainda, uma série de microrrenúncias que emolduram a sua realidade dos dias de hoje.




    Foi nesse mar de grandes e de pequenos de desencontros, de uma catraca que fecha e impede de uma prova, de um grande evento acadêmico que redireciona tantas realidades que encontrei Gabriela Bins. Inicialmente, nosso encontro foi como estagiária/o docente nas turmas 1 e 2 de Direito do Trabalho I da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, sob a supervisão da nossa orientadora Maria Cecília na modalidade online. Um ambiente de trabalho marcado pela institucionalidade. Tantas aleatoriedades aconteceram, tantas foram as vezes que poderíamos cumprir essa função e foi esse o nosso encontro.




    Desde já, a latente e a potente discussão da constituição do Direito do Trabalho permeou nossas manhãs. Qual é a história das/es trabalhadoras/es que é contada? Qual a narrativa jurídica que impera sobre o Direito do Trabalho? Como esse trabalho se opera para as pessoas trabalhadoras? Como nós estamos inseridos nessa realidade?




    Nossas atividades eram permeadas por discussões, grupos, atividades com alunas/os que eram as/os nossas/os principais interlocutoras/es. Foi em um desses encontros e atividades que trocamos experiências sobre o tema das nossas pesquisas e nossos incômodos sobre a necessidade de tensionar o Direito do Trabalho a partir da decolonialidade. Essa era a chave mestra da leitura da Gabriela e pude perceber que tinha ali a minha principal interlocutora.




    Foi a partir desde dia que nosso cotidiano se transformou em um grande encontro. Nossas comunicações aconteceram um ano e meio mediado por telas. Com Gabriela compartilhei infindáveis áudios, reuniões, projeções e discussões que chegam para as/os leitoras/es como esta obra. Obra mesmo, com todos os requisitos para tal e recomendada por seus pares.




    Com Gabriela, me fiz amigo, interlocutor e aprendiz. Amigo para compartilhar o conhecimento de forma verdadeira, interlocutor pois vi nas suas pesquisas o constante diálogo sobre a produção decolonial e aprendiz por ver no resultado final deste livro algo inexistente no cenário justrabalhista nacional.




    Ao final, a/o leitor/a pode estar se perguntando: Por qual motivo essa história tem relação com essa obra?




    Está tudo conectado. Com diz Flávia Máximo35: as relações da academia não são neutras e as produções acadêmicas envolvem a troca de afeto. O antigo espaço da academia tradicional e rígido que sustentava microrrelações de poder hierarquizadas e desiguais está se modificando. Não se tem mais espaço para a cultura de assédio, para pressupostos racistas, do trabalho científico não remunerado, de relações de orientação distantes ou mesmo qualquer paradigma excludente. As velhas amarras do paradigma científico moderno/colonial já não se sustentam mais. Ainda bem.




    Estamos construindo uma nova epistemologia crítica de direitos sociais, que necessita de modificar a forma de compreender o ambiente acadêmico e como essas relações se constituem. Assim como no método decolonial36, a questão não é descartar tudo o que foi produzido, mas olhar com novas perspectivas para esses institutos e problematizar quem está inserida/o neste processo.




    Ao final, este prefácio não é apenas sobre nossas relações, nossos lócus de enunciação ou mesmo sobre como se constrói a crítica acadêmica. Mas, ao mesmo tempo, também é. Essa é uma das histórias não contadas. O resultado dessas interações diz sobre o objetivo desse livro: a construção de relações verdadeiramente igualitárias, ciente das suas limitações e com a responsabilidade social de mudança do seu meio. Felizmente, Gabriela é uma pesquisadora que se importa. A sua pesquisa de mestrado poderia ser sobre algo rotineiro e técnico na seara do Direito do Trabalho, mas não foi. Ela é uma pesquisadora que ousa ir além. Não se trata de construir ambientes que são mais confortáveis para si, mas sim questionar os seus próprios privilégios. É estar comprometida com espaços que possam ser, efetivamente, mais abrangentes para todas/os.




    Assim, para as/os leitoras/es da obra, fica esse convite: vamos construir espaços acadêmicos que são comprometidos com todas/os aquelas/es que estão envolvidas/os?




    Espaços esses que se mostram cientes dos limites da ciência jurídica e nos quais essas limitações se constituem uma potência. Espaços os quais as pessoas se importam umas com as outras e desnudam o sujeito epistêmico da pesquisa. O primeiro passo, pode estar nas paginações que estão a seguir deste livro. Você está preparada/o?




    Governador Valadares, outono, dia da/o trabalhadora/r, 1º de maio de 2023.




    Rainer Bomfim




    Amigo, interlocutor e aprendiz (com a) autora.




    




    

      

        30 ANZALDÚA, Gloria. Falando em línguas: uma carta para as mulheres escritoras do terceiro mundo. Estudos Feministas, Florianópolis, v.1, p. 200-2008, 2000.


      




      

        31 Colonialidade do saber o projeto moderno-eurocêntrico de controle das subjetividades, para construir estruturas de conhecimento que emergem da experiência da marginalização do outro, especialmente o colonial, perpetrando uma estratégia de dominação pela hierarquização cultural e social, sendo uma das fases do eurocentrismo (QUIJANO, 2005).


      




      

        32 Não se utiliza no sentido de ser uma isenção de responsabilidade e muito menos um verniz de passabilidade para se falar de outras-vivências.


      




      

        33 MOMBAÇA, Jota. Rumo a uma redistribuição desobediente de gênero e anticolonial da violência. São Paulo: Oficina de Imaginação Política, 2016.


      




      

        34 Quero, desde logo, quebrar mais um dos protocolos da escrita científica para escrever em primeira pessoa, pois a nossa amizade é vivida assim. Em primeira pessoa.


      




      

        35 MÁXIMO PEREIRA, Flávia Souza. Prefácio. In: BOMFIM, Rainer. Proteção da transição de gênero pela assistência social: uma proposta-truque para o conceito de hipossuficiência. São Paulo: Dialética, 2022.


      




      

        36 GROSFOGUEL,Ramón. Para descolonizar os estudos de economia política e os estudos pós-coloniais: Transmodernidade, pensamento de fronteira e colonialidade global. Revista Crítica de Ciências Sociais. V. 80. 2008, p. 115-147.
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    INTRODUÇÃO




    Na tentativa de responder às indagações e inquietações mencionadas, esta pesquisa, elaborada sob uma vertente jurídico-sociológica,37 promove um diálogo crítico entre os estudos decoloniais e os elementos estruturais que elegeram o trabalho livre e subordinado como núcleo protetivo do direito do trabalho. Ao longo do texto, serão evidenciadas as continuidades de uma divisão racial-sexual do trabalho derivada do processo de colonização sofrido pela América latina.38 Isso posto, a pesquisa apresenta a seguinte questão-problema: é possível decolonizar a proteção jurídica dada pelo direito do trabalho à relação de emprego sem romper com as conquistas anteriores?




    Partindo do método-práxis decolonial,39 observa-se que a relação de emprego está estruturada em um mesmo sujeito epistêmico que foi construído a partir da colonização. Assim, a hipótese é que seria possível decolonizar a relação de emprego mantendo-se as proteções jurídicas anteriores, desde que sejam explicitadas as bases epistêmicas de teorização e que se demonstre o padrão histórico de poder.




    Ao se questionar sobre o sujeito epistêmico do direito do trabalho, em vez de simplesmente reafirmar a importância dessa conquista, o objetivo do trabalho é demonstrar a inexistência de um corpo-trabalhador abstrato, neutro e universal.40 A opção por promover um olhar outro – partindo das margens desprotegidas – relaciona-se com a necessidade de se considerar os corpos e as vozes subalternas como maneira de evidenciar invisibilidades ignoradas pelo paradigma do trabalhador abstrato. Isso porque não há nada mais forte para demonstrar e combater opressões do que um corpo-trabalhador que resiste, caso ele tenha sua voz ouvida.41




    A pesquisa faz uma crítica aos problemas deixados pela crença em uma ciência neutra e tem o intuito de evidenciar como a influência da lógica colonial permanece viva não só nas relações de trabalho, mas também no próprio direito. O estudo revela que valores supostamente neutros (de uma categoria que se diz incolor, assexuada e universal)42 mantêm exclusões estruturais. Essa abordagem é necessária na medida em que o fato colonial foi relegado a um passado histórico, como se fosse algo já superado, o que afeta sobremaneira a análise crítica das relações e regulamentações laborais.43




    Os saberes outros – que partem dos estudos decoloniais – evidenciam que a permanência da lógica colonial está presente no direito do trabalho e reafirma subalternidades. Por isso, a necessidade de se percorrer, de forma continuada – o que justifica a escolha do termo “decolonizando”, no gerúndio –, o caminho de desconstrução de saberes consolidados pela lógica da modernidade/colonialidade.44 Ademais, a luta por melhores condições de trabalho é uma luta contínua, que precisa constantemente do impulsionamento das/os trabalhadoras/es (em especial das/os excluídas/os), não só para evitar retrocessos e identificar opressões, mas também para avançar na proteção social.




    Inúmeras/os trabalhadoras/es, a despeito de se encontrarem em situações de extrema vulnerabilidade, remanescem desprotegidas/os social e juridicamente – como se verá nas pesquisas mencionadas ao longo do texto.45 Contudo, a precariedade não se dá de forma aleatória; o que se observa é a manutenção de padrões de exclusão interseccionais – fato que pode ser constatado desde a distribuição de funções no período colonial até as relações de trabalho contemporâneas.
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    Este estudo identifica a presença de padrões históricos de exclusão a partir de narrativas que foram propositalmente ignoradas pelo paradigma do sujeito masculino, branco, cisgênero, sem deficiências, europeu, logo, considerado universal. A pesquisa demonstra que não basta reforçar o paradigma de proteção existente (trabalho livre e subordinado); é preciso também questioná-lo, sem apego. A reflexão dialoga com o trabalho informal, com o cuidado não remunerado e com as marcas racistas e sexistas do direito do trabalho brasileiro, que não pode olvidar as reminiscências do processo de colonização e de sua lógica excludente na qual muitas/os trabalhadoras/es não são consideradas/os sequer sujeitas/os de direito.46




    Dito isso, e sabendo que os direitos já conquistados são constantemente ameaçados – tanto que atualmente se assiste a um processo de destruição contemporânea da proteção social –, é preciso enfatizar que a crítica que se realiza neste estudo em nada se relaciona com o projeto neoliberal de destruição desse ramo jurídico.




    A análise crítica decolonial acerca do núcleo de proteção eleito perpassa pelo reconhecimento das frestas presentes no próprio ordenamento jurídico. O movimento crítico, é bom alertar, apresenta seus riscos, sendo o principal deles o da apropriação da crítica por interesses reversos que podem promover distorções no que se pretende demonstrar. Afinal, o capital não gosta de barreiras e tenta constantemente superá-las.




    Assim, para evitar tais distorções, é válido, de antemão, reafirmar a importância do direito do trabalho como uma conquista das/os trabalhadoras/es, mas não de todas/os elas/es.47 A pesquisa, ao trazer à tona algumas incertezas acerca desse ramo jurídico, tem a finalidade de reforçar seus objetivos de proteção social. Isso é feito a partir de um estudo crítico sobre a importância do fato colonial para a formação do sistema-mundo patriarcal/capitalista/colonial/ moderno europeu,48 ressaltando como a hierarquização de poderes e saberes iniciada naquela época influenciou as relações de trabalho e determinou, e ainda determina (a partir de critérios biológicos), quais pessoas seriam – e ainda são – subalternizadas e desumanizadas.49




    Com a colonização, iniciou-se todo um processo de violência física, ontológica, epistemológica e de encobrimento de identidades coletivas, o qual permanece – mesmo sem a presença física do colonizador – nas estruturas institucionais, econômicas, educacionais e jurídicas. A discussão sobre a desproteção de formas de trabalho contemporâneas50 certamente tangencia a discussão sobre corpos subalternizados51 que sempre estiveram às margens do direito do trabalho brasileiro.




    A partir deste estudo interdisciplinar (teorias decoloniais, sociologia do trabalho e direito do trabalho), é possível observar a natureza epistêmica das matrizes de opressão colonial. O núcleo protetivo do direito se baseia em um trabalhador que se pretende homogêneo, sem consonância com a realidade do mundo do trabalho, que conta com inúmeras formas de trabalho e corpos vulneráveis que não se enquadram nos elementos estruturais os quais compõem o conceito de empregado padrão.




    Certamente o núcleo protetivo não foi criado pensando-se nas mulheres, em pessoas trans e nas/os negras/os, haja vista que o surgimento do trabalho livre e subordinado se deu em um contexto de conquista dos trabalhadores industriais europeus. Foi uma luta concreta localizada e, ao se importar o elemento central que se convencionou merecer proteção (trabalho livre e subordinado) para a realidade brasileira de ex-colônia (após um período de lutas e insurgências), muitas trabalhadoras e muitos trabalhadores (em especial as trabalhadoras negras) remanesceram desprotegidas/os – trata-se de traços coloniais que atravessam e constituem o próprio direito do trabalho.




    A construção jurídica universalista do trabalhador livre e subordinado, protegido pela relação de emprego padrão, representa uma neutralidade fictícia, pois o paradigma eurocêntrico, criado por e para o corpo-trabalhador branco e masculino, determina quem é o sujeito epistêmico no direito do trabalho. Esse paradigma de proteção legitima a divisão sexual e racial do trabalho no mundo e na América latina.




    Embora tenha-se noção de que a análise crítica acerca do núcleo protetivo (que, já há algum tempo, vem sendo realizada por diversos estudiosos) tenciona ainda mais esse ramo jurídico – o qual, atualmente, passa por uma de suas maiores crises –, a discussão, sob uma perspectiva decolonial, mostra-se relevante para jogar luz sobre trabalhadoras/es invisibilizadas/os e expandir as proteções sociais.




    O direito do trabalho, fruto de insurgências e lutas (e, ao mesmo tempo, instrumento de conformação do sistema), não pode deixar de metabolizar e de buscar corrigir suas contradições, sem apego. Como afirma Márcio Túlio Viana: “não creio em solução para o Direito do Trabalho que não avance para frente, em direção ao trabalhador”.52




    Apesar da complexidade e da dificuldade de encontrar respostas para o problema da marginalização, e embora haja riscos de distorções quando se pensa em um modelo expansivo, o tema merece ser objeto de discussão, pois, a cada dia, novas e antigas formas de exclusão conjugam-se, e milhões de pessoas remanescem sem nenhum tipo de amparo social. O direito, que se relaciona com a realidade, pode servir tanto para conformá-la como para transformá-la.




    

      [image: ]

    




    Assim, a presente pesquisa questiona as narrativas eurocêntricas universais em relação ao direito do trabalho, as quais foram orientadas para proteger apenas uma parcela da humanidade.53 Não se olvida da importância das lutas para a implementação de direitos e tampouco dos avanços conquistados por esse ramo jurídico, que ainda é um dos principais instrumentos de limitação ao capital. No entanto, o que é problematizado são as marginalizações, opressões, exclusões interseccionais que estão na origem desse ramo jurídico e que se expandem a cada dia com a reestruturação produtiva do capital.




    Nesse sentido, abre-se a possibilidade de compreensão da face oculta da opressão do trabalho, que diz respeito a algo anterior à própria legislação e que se relaciona com a concepção do que é ser e do que é saber. Essas concepções hierarquizam pessoas e conhecimentos a partir de critérios geográficos, relacionados à cor de pele e ao sexo. Ocorre que essas hierarquizações, apesar de iniciadas e intensificadas no início da modernidade/colonialidade, ainda são determinantes nas relações sociais contemporâneas.




    Assim, a pesquisa parte dos estudos decoloniais relacionados ao contexto histórico do país – em vez de simplesmente importar teorias eurocêntricas. Ressalta-se que, para a construção deste texto, em termos de responsabilidade epistêmica, são utilizadas/os, predominantemente, autoras/es latino-americanas/os. Marca-se aqui a importância de escutar e ecoar aquelas/es que estão pensando e vivendo essa realidade.54 Pluralizar a/o sujeita/o epistêmica/o é tê-la/o como marco teórico e pensar em uma teoria-práxis.55




    Pensando nessa forma de construção do trabalho, no primeiro capítulo, realiza-se uma breve cartografia dos estudos decoloniais, como um percurso capaz de explicar a criação do “outro” – o colonizado, primitivo e inferior. Constata-se a necessidade de um movimento de desobediência epistêmica, ancorado nos conceitos de geopolítica e corpo política do conhecimento, os quais combatem a concepção de uma história mundial eurocentrada, baseada em um percurso evolutivo e linear rumo à civilização segundo o qual a América latina é considerada o passado da Europa. Um passado caracterizado como mítico e selvagem. O encobrimento da América proporcionou a autodenominação do colonizador como “centro”, o que só se constitui em função da então denominada “periferia”.




    Essa é uma discussão que, conforme abordado no segundo capítulo, exige o reconhecimento de que a exclusão não se dá de maneira homogênea e de que os relegados às margens, não abrangidos historicamente pela concessão de direitos, são fruto de uma divisão racial/sexual do trabalho que, iniciada na época da colonização, ainda é observada atualmente. Nesse tópico, serão estudadas as colonialidades (do poder, do saber, do ser e de gênero) bem como seus impactos nas relações de trabalho.




    O terceiro capítulo se propõe a repensar o território geográfico como um corpo social e o corpo físico como um território vivo, haja vista que, sendo o corpo trabalhador um instrumento de luta, ele se relaciona com as bases espaço-temporais em que se situa. Ademais, as/os trabalhadoras/res mais exploradas/os, não por acaso, habitam os países denominados periféricos, ex-colônias europeias.




    No quarto capítulo, são avaliadas as bases da relação de emprego no Brasil, mediante uma abordagem que já questiona alguns entendimentos consolidados pela doutrinária trabalhista clássica, sob uma perspectiva decolonial, para então iniciar o quinto capítulo. Este último disserta acerca do núcleo protetivo – o trabalho livre e subordinado –, que passa a ser questionado em sua suposta contraposição ao trabalho escravo-servil, demonstrando a concomitância dessas formas de trabalho na América latina.




    São várias as problematizações realizadas nesse último capítulo que permitem contestar a exaltação do trabalho livre e subordinado como a grande conquista56 advinda da sociedade moderna. Entre elas estão a conflituosa relação entre subordinação e liberdade, a pessoalidade e sua relação com os corpos trabalhadores negros e, por fim, um aporte para constatação da insuficiência da proteção jurídica em relação aos tempos e valores, qual seja o trabalho do cuidado. Esse aporte permite a problematização dos elementos da não eventualidade e da onerosidade, ambos constitutivos da relação de emprego.




    Ao longo da pesquisa, dados estatísticos sobre informalidade, rendimentos e vulnerabilidade ajudam a constatar que o trabalho livre e subordinado, núcleo da proteção trabalhista, ainda é um privilégio masculino e branco na contemporaneidade brasileira, sendo a precarização dotada de cor e gênero, os quais atuam de forma interseccional.57




    Nesse sentido, jogar luz sobre os que foram oprimidos (em razão da raça, do gênero, da etnia e de uma sociedade patriarcal58), dialogar com seus saberes e incorporar outras narrativas, provenientes do Sul, são ações que podem promover caminhos reconstrutivos para o direito do trabalho. A doutrina clássica não pode ignorar os efeitos do processo de integração mundial e de expansão capitalista que se consolidou de forma violenta e excludente a partir da colonização.




    Esse movimento é importante, pois a modernidade dependeu da colonização para existir,59 e o capitalismo global contemporâneo continua valendo-se de uma dominação de poder, de saber e do ser. A aproximação dos estudos decoloniais com o direito do trabalho torna visíveis padrões discriminatórios históricos e um imenso número de trabalhadoras/es que são desprotegidas/os ou parcialmente protegidas/os. A pesquisa ressalta a importância de um pensar decolonial para o direito do trabalho brasileiro, capaz de ensejar um caminho de construção coletiva e diversa do saber.




    Nesse sentido, as contribuições dos estudiosos decoloniais serão de extrema importância para a pesquisa, a fim de que se possa evidenciar que, apesar de o colonialismo ter se encerrado com a independência política dos países colonizados, algo permanece como elemento de colonialidade e afeta sobremaneira as relações de trabalho.




    Pensar, escutar, registrar e ecoar sobre vidas-outras que não estão inseridas nos discursos hegemônicos é um caminho para desestabilizar as estruturas pré-fixadas e naturalizadas em relação ao núcleo protetivo do direito do trabalho. Incluir narrativas dos que estão fora do espectro de proteção dos direitos sociais estimula a crítica às narrativas hegemônicas.




    A esperança é de que esta obra, que se vale da revisão bibliográfica para sua construção, contribua para o questionamento do caráter hegemônico e universal da regulamentação e da teorização trabalhista – o que pode ser realizado a partir da valorização das narrativas e experiências subalternas como formas de resistência e decolonização dos direitos sociais.




    Por fim, nas considerações finais, realiza-se uma síntese discursiva do estudo e debate-se a hipótese no intuito de sugerir novos estudos e discussões sobre o tema.




    




    

      

        37 Seguindo os ensinamentos das professoras Miracy Gustin e Maria Tereza Dias em sua obra Fundamentos de metodologia científica (GUSTIN, Miracy Barbosa de Sousa; DIAS, Maria Tereza Fonseca. (Re)pensando a pesquisa jurídica: teoria e prática. 2. ed. Belo Horizonte: Delrey, 2006, p. 21-22).


      




      

        38 “[...] a doutrina dominante juslaboral brasileira aceita a aporia existente no núcleo protetivo do Direito do Trabalho e não o aborda a partir da experiência social de quem foi colonizado (MURADAS, Daniela; PEREIRA, Flávia Souza Máximo. Decolonialidade do saber e direito do trabalho brasileiro: sujeições interseccionais contemporâneas. Rev. Direito Práx., Rio de Janeiro, v. 9, n. 4, p. 2117-2142, 2018, p. 2137.


      




      

        39 BOMFIM, Rainer; ROCHA, Marina Souza Lima; BAHIA, Alexandre Gustavo Melo Franco. Pesquisa-ação como metodologia e interseccionalidade(s) como método-praxis: rupturas dentro dos paradigmas da ciência moderna que criam espaços de construções dialógicas dentro do campo jurídico. Revista de Direito da Faculdade Guanambi, v. 6, n. 2, 2019.


      




      

        40 “[...] o direito do trabalho, no campo das relações jurídicas, é uma das maiores conquistas das subalternas do mundo moderno. Não de todas, não de maneira homogênea, não de modo triunfante, mas não por isso deixa de ser uma conquista social importantíssima. E essa conquista é constantemente ameaçada. Ao lado disso, o direito do trabalho [...] também contribuiu, na instituição do racismo, da colonialidade, do sexismo e da LGBTfobia, de muitas formas. E, por isso, deve ser criticado sem saudosismo, romantização ou apego (NICOLI, Pedro Augusto Gravatá, PEREIRA; Flávia Souza Máximo. Os segredos epistêmicos do direito do trabalho. Revista Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 10, n. 2, dez. 2020, p. 522).


      




      

        41 PEREIRA, Flávia Souza Máximo. Trabalhadores (as) humanos (as) são muito mais do que “recursos”. In: FERRERAS, Isabelle; BATTILANA, Julie; MÉDA, Dominique; MÁXIMO, Flávia; GOMES, Ana Virginia Moreira; DIAS, Eduardo Rocha. (Org.). O manifesto do trabalho: democratizar, desmercantilizar, remediar. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2021. p. 107-114.


      




      

        42 MURADAS, Daniela; PEREIRA, Flávia Souza Máximo. Decolonialidade do saber e direito do trabalho brasileiro: sujeições interseccionais contemporâneas. Rev. Direito Práx., Rio de Janeiro, v. 9, n. 4, p. 2117-2142, 2018, p. 2136.


      




      

        43 Segundo Flávia Souza Máximo Pereira e Pedro Augusto Gravatá Nicoli, “[...] o fim formal da organização do mundo colonial não pôs fim à expressão dos poderes que constituíram esse arranjo no passado e que continuam a constituir os arranjos do presente.” (NICOLI, Pedro Augusto Gravatá, PEREIRA; Flávia Souza Máximo. Os segredos epistêmicos do direito do trabalho. Revista Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 10, n. 2, dez. 2020, p. 524).


      




      

        44 Em consonância com essa formulação, o período colonial não pode ser compreendido como anterior à modernidade, mas como sua face oculta. O imaginário dominante do sistema mundial moderno funcionou como uma máquina para subalternizar outros conhecimentos, estabelecendo um padrão epistemológico planetário. Por isso, a modernidade não pode ser entendida de forma dissociada da colonialidade. A colonialidade significa a persistência da opressão colonial – que culminou com a subtração dos povos colonizados da história e da produção de conhecimentos. Daí a importância de se adotar referenciais outros que rompam com a hegemonia dos autores eurocentrados e permitam questionar e superar o legado colonial (OLIVEIRA, Luiz Fernandes; SILVA, Danielle Tudes Pereira. Os significados da perspectiva Modernidade/Colonialidade. Rev. Eletrônica Pesquiseduca, Santos, v. 11, n. 23, p. 7-19, jan-abril. 2019).


      




      

        45 O Relatório da OIT de 2020 relata que 61% dos trabalhadores do mundo são informais, ou seja, a maior parte das pessoas que trabalham no mundo o faz de forma exaustiva e sem proteções sociais. Desse relatório também é possível aferir que permanecem as desigualdades históricas de gênero e de raça no mundo do trabalho. Observa-se também que a desigualdade de renda entre trabalhadores do Norte e do Sul aumentou nas últimas décadas (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. World Employment and Social Outlook: Trends 2020. International Labour Office, Geneva: ILO, 2020, p. 13). (PEREIRA, Flávia Souza Máximo. Trabalhadores (as) humanos (as) são muito mais do que “recursos”. In: FERRERAS, Isabelle; BATTILANA, Julie; MÉDA, Dominique; MÁXIMO, Flávia; GOMES, Ana Virginia Moreira; DIAS, Eduardo Rocha. (Org.). O manifesto do trabalho: democratizar, desmercantilizar, remediar. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2021. p. 107-114, p. 107-108.)


      




      

        46 Exemplo disso são as mulheres negras que apresentam, em média, rendimentos 71,31% menores do que os rendimentos dos homens brancos. Essa mesma pesquisa, ao considerar o conjunto de características dos trabalhadores – nível educacional, ocupação/setor em que trabalham, idade, experiência, horas trabalhadas, localização geográfica –, ainda assim conclui que as mulheres negras ganharam, em média, 26,98% a menos do que os homens brancos, e as mulheres brancas registraram remunerações inferiores aos homens brancos em 20,42% (Dados da PNADC 4º trimestre 2019/IBGE). (FEIJÓ, Janaína. A mulher negra no mercado de trabalho. Blog do IBRE – Instituto Brasileiro de Economia, Fundação Getúlio Vargas, 27 jul. 2021.) (OLIVEIRA, Rayhanna Fernandes de Souza. O lugar do feminino negro no mercado de trabalho sob a perspectiva decolonial: para além do salário e da remuneração. 2019. 151 f. Dissertação (Mestrado) – Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2019.)
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